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Pode ser a gota d'água
Quem afirma que o atual repuxo da inflação está sendo causado pela

seca está pinçando só um pedacinho de verdade. É o mesmo que sus-
tentar que os megaengarrafamentos de trânsito em São Paulo são

produzidos ou por acidentes envolvendo motoqueiros, ou por eventual to-
ró que despenca numa tarde qualquer, ou, ainda, por obras da prefeitura.

Esses e outros fatores dão lá sua
contribuição para o emperra-
mento geral, é verdade. Mas o fa-
to mais relevante é que há muito o
trânsito nas grandes cidades vi-
rou o caos que é porque há carros
demais e porque o transporte pú-
blico é precário. Assim, também,
é a inflação.

É uma corda tão esticada que
basta um período de seca ou mes-
mo chuvoso demais para que sur-
jam novas convulsões.

Há anos não se via uma prévia
tão explosiva do IGP-M (Índice
Geral de Preços do Mercado) co-
mo a divulgada ontem: alta de
1,41% na segunda prévia de mar-
ço. Só para comparar, em feverei-
ro, foi de 0,24%. Por trás desse
número está a disparada dos pre-
ços dos alimentos, em conse-
quência da seca. Mas, como nos
congestionamentos, os proble-
mas são mais profundos.

A seca provocou estragos nas
plantações de tomate e esses es-
tragos foram transferidos aos pre-
ços. Mas os preços estão sendo
sancionados pela forte demanda.

Ainda ontem ficou claro que os
postos de combustíveis estão ele-
vando os preços da gasolina e do
óleo diesel sem que tenham sido
recompostos os preços nas refi-
narias. É que a demanda firme es-
tá sancionando a alta.

O consumidor paga, com algu-
ma ou nenhuma chiadeira. A ca-
valgada do IGP-M aponta para
mais dois problemas. O primeiro
é o que alguns economistas já
chamaram de gravidez de infla-
ção. A alta por enquanto está con-
centrada nos preços no atacado
(no IGP-M, os preços no atacado
entram com 60% do peso).

Mas tende a ser transferida pa-
ra o varejo (custo de vida). O se-
gundo problema é a turbinagem
produzida pelas correções auto-

máticas. O IGP-M é o índice mais
utilizado nas correções dos alu-
guéis e dos financiamentos.

Ou seja, a alta do tomate de-
semboca no preço da moradia e
nos contratos de crédito.

O Banco Central, a instituição
encarregada de combater a infla-
ção, não tem como derrubar os
preços do tomate. Isso apenas

acontecerá quando os produtores
estiverem em condições de nor-
malizar o fornecimento.

Mas o Banco Central terá de
combater os efeitos colaterais
com o instrumento de que dispõe,
a política monetária (política de
juros), que é o fole que injeta ou
retira moeda do sistema e, assim,

reduz ou aumenta os juros da
economia.

Se o governo apertasse mais a
política fiscal (o fole que aumenta
ou reduz as despesas públicas), o
Banco Central teria um aliado.
Mas está acontecendo o contrário.

A informação recorrente é de
que, nessa prateleira, as coisas es-
tão piorando. Um dia é o deficit

da Previdência que vai ter novo
estouro; outro, que a arrecadação
ficou abaixo do esperado; ou, en-
tão, que o Tesouro terá de pagar
uma conta mais alta de energia
elétrica. Enfim, a economia é um
pote cheio até aqui.

“Qualquer desatenção, faça
não. Pode ser a gota d'água.”

Se o governo apertasse mais a política
fiscal, o Banco Central teria um aliado.

Mas está acontecendo o contrário
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Arranha-céus liberados em Linhares
Construtoras interessadas em erguer prédios em Linhares

precisam atualmente respeitar o limite de no máximo oito anda-
res. Em breve, elas estarão liberadas para fazer edificações da
altura que quiserem, devido à modernização do Plano Diretor
Municipal (PDM), que está em fase final de aprovação.

Um estudo aponta que as alterações vão atrair novas constru-
ções num Valor Geral de Vendas (VGV) da ordem de meio bilhão
de reais, apontou o secretário de Desenvolvimento Econômico
Rodrigo Paneto. Segundo ele, várias empresas querem investir no
município, mas esbarram nas atuais normas para construção.

Ele frisou que, para construir arranha-céus, o empreendedor
precisará dispor de área de tamanho compatível, que garanta
ventilação e iluminação. O PDM passa hoje por audiência públi-
ca e, em seguida, será encaminhado à Câmara de Vereadores.

O documento prevê a criação de duas novas rodovias: a Norte
Sul, ligando a cidade de leste a oeste, e o Anel Viário, de 30 km.

Petrolífera no Norte
O petróleo do pré-sal está prestes a

garantir um novo investimento para o
Estado: uma empresa que fabrica tu-
bos, máquinas e equipamentos para a
Petrobras namora o Norte do Estado.

A companhia procura uma área de
70 mil a 100 mil metros quadrados,
mas ainda não entregou seu plano de
negócios, com informações como va-
lor de investimento e empregos.

Refis na reta final
Acaba neste mês o prazo para ade-

são ao Refis do Estado. O advogado
tributarista Alexandre Fiorot lembra
que os descontos são interessantes
para pagar à vista (90% de redução da
multa e 80% de redução dos juros).

Há ainda a opção de parcelar em até
60 meses com 65% de redução da
multa e 60% menos juros. Ele reco-
menda não deixar para a última hora.

Campo em alta
Embalado, o agrone-

gócio alavanca também
o setor de máquinas
agrícolas. Em 2013, as
vendas foram 18,4%
maiores do que no ano
anterior, segundo a as-
sociação nacional das
montadoras (Anfavea)
e, no Estado, o cresci-
mento chegou a 40%,
de acordo com a con-
cessionária Lipetral.

Os juros baixos e lon-
gos prazos para paga-
mento ajudaram, e o se-
tor promete se destacar
na GranExpoNorte, fei-
ra que ocorre em Linha-
res de 2 a 5 de abril.

Abacaxi para transportadoras
Empresas de transportes às margens da BR-

101, em Viana, têm um abacaxi para descascar:
o espaço que muitas utilizavam para estacio-
nar seus caminhões está indisponível devido
às obras na rodovia, feitas pela Eco101. A saída
será investir na construção de novos pátios ou
utilizar áreas em condomínios logísticos.

Nova plataforma entra em operação no Estado
A Petrobras colocou a plataforma de produção P-58 em operação, no Parque

das Baleias, na porção capixaba da Bacia de Campos, conforme previsto no seu
Plano de Negócios e Gestão 2014-2018. A estrutura está instalada a quase 85
quilômetros da costa do Espírito Santo, em águas com profundidade de 1.400 me-
tros. A ela serão interligados, nos próximos meses, 15 poços produtores, dos quais
oito do pré-sal e sete do pós-sal, e nove poços injetores.

MORANDO EM HOTEL
Com o preço do aluguel cada vez

mais alto no Espírito Santo, cresce o
número de pessoas que optam pela
comodidade de morar em um hotel.

DIREITO TRIBUTÁRIO
Estão abertas as inscrições para o

Seminário de Direito Tributário no Es-
pírito Santo, em Vitória, no dia 9 de
maio. Inscrições no site www.semina-
r i o d i r e i t o t r i b u ta r i o . c o m . b r.

POLÍTICA E ECONOMIA
Perspectivas políticas e econômi-

cas para 2014: esse é o tema da reu-
nião trimestral do Grupo Permanente
de Acompanhamento Empresarial do
Estado, a ocorrer na quarta, no Bristol
Century Plaza, em Camburi, Vitória.

DÓLAR PARALELO CAI 0,39%
A moeda americana fechou em que-

da: R$ 2,21 para compra e R$ 2,51 para
venda, de acordo com a Arbes.

O governo federal está propondo
que apenas cidades de grande porte,
com PIB superior a R$ 1 bilhão, pos-
sam administrar os 270 aeroportos
regionais que receberão recursos
federais para reforma e ampliação
no Plano de Aviação Regional.

A proposta consta do novo Plano
Nacional de Outorgas, que a SAC
(Secretaria de Aviação Civil) colo-

cou em audiência pública ontem.
O projeto do governo ainda pode ser

alterado pelas sugestões dos usuários,
que podem ser apresentadas até dia 17
de abril no site da secretaria.

A medida, segundo a SAC, é para
evitar que os investimentos nessa
unidades — estimados em R$ 8 bi-
lhões — se percam por má adminis-
tração de cidades muito pequenas.

A SAC não sabia estimar o número
exato de cidades que estariam excluí-
das do modelo, mas, segundo ela, são
poucos. Segundo o ministro da SAC,
Moreira Franco, os aeroportos que as
cidades não puderem administrar se-
rão repassados aos governos dos Es-
tados e, caso os Estados também não
tenham queiram mantê-lo, o governo
federal vai assumir a unidade.


